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O colonialismo tardio será objeto de atenção especial ao 
longo do curso, particularmente a partir da obra de Mahmood 
Mamdani. Sugerimos, contudo, a leitura de dois romances que, 
da nossa perspectiva, enfrentam as relações coloniais com 
igual crueza, mas de lugares distintos: A canção da relva, de 
Doris Lessing (Rodésia - Zimbábue) e O mundo se despedaça, 
de Chinua Achebe (Nigéria). A partir de um destes romances, 
e procurando interagir com a bibliografia do curso, o aluno ou 
a aluna deverá realizar seu trabalho final. Para uma discussão 
sobre as interconexões entre a Antropologia Política, a experiên-
cia colonial e processos pós-coloniais realizaremos um debate 
com o professor Peter Fry.

Uma antropologia política da África contemporânea exige o 
enfrentamento de dois temas centrais: o genocídio e as políticas 
de memória. Para a discussão do genocídio, dois antropólogos 
/ cientistas sociais foram fundamentais: o angolano Ruy Duarte 
de Carvalho, que por duas décadas trabalhou entre os Kuvale 
no Sul de Angola, e o ugandense Mahmood Mamdani, autor 
de uma monografia exemplar sobre o genocídio em Ruanda 
de 1994. Duarte nos obriga a pensar a violência no contexto 
colonial diferenciando a suspensão jurídica do massacre admi-
nistrativo - o massacre de Mueda no Norte de Moçambique em 
1961 ou aqueles promovidos pela França em Madagascar em 
1946 - de uma política deliberada de extermínio promovida pelo 
próprio Estado colonial - os Herero na Namíbia (Gewald) ou os 
Kuvale em Angola. Uma antropologia que interpele estas formas 
de horror, como o genocídio de Ruanda em 1994, implica numa 
releitura africana das políticas de memória que acompanham 
o exercício contemporâneo da interpretação e celebração do 
horror.

Não se trata de um curso panorâmico e muito menos 
exaustivo. Nossa proposta não é uma apresentação das gran-
des linhas do que se convencionou chamar de Antropologia 
Política e que, inevitavelmente, dialoga com o que nos últimos 
anos vem se denominando de Antropologia da Política. Assim, 
muitos autores ficaram “de fora”, embora possam surgir nos 
debates em sala de aula - refiro-me a autores tão importantes 
para a compreensão de uma Antropologia Política do mundo 
contemporâneo como podem ser Hannah Arendt, Michel Focault 
ou Pierre Bordieu; ou antropólogos que enfrentaram dimensões 
cruciais referentes ao Estado, às elites e à burocracia estatal, 
como Michael Herzfeld ou João de Pina Cabral, ou ainda aqueles 
que se dedicaram às relações entre o poder e sua base material, 
como Sidney Mintz ou Eric Wolf. Isso para não falarmos de uma 
dinâmica e rica antropologia feita no Brasil que enfrentou os 
meandros da política e do poder - Antonio Carlos de Sousa 
Lima, Mariza Peirano, Federico Neiburg, Paula Montero, Manuela 
Carneiro da Cunha, Ruth Cardoso, Eunice Durham, Lygia Sigaud, 
Giralda Seyferth, Bela Feldman, Gustavo Lins Ribeiro entre 
tantos outros.

Nossa proposta é uma aproximação à problemática do 
poder e da política a partir de um viés específico e que diz 
respeito a minha trajetória como pesquisador. A bibliografia 
complementar constitui um guia de referências ao qual farei uso 
ao longo das aulas cujo propósito é o de incentivar os alunos e 
as alunas à realização de leituras futuras.

I - Questões iniciais
07/03 – 1ª aula: Apresentação do curso
14/03 – 2ª aula: Enfrentando o monstro
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LEBRUN, Gérard. 1992 [1981]. O que é poder. São Paulo: 

Brasiliense.
21/03 - 3ª aula: Antropologia Política como programa
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Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

Radcliffe-Brown, A. R. 2010 [1940]. “Prefacio” in Fortes, 
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canos. México: Ciesas / Universidad Autónoma Metropolitana / 
Universidad Iberoamericana.

II - De sistema a processo
28/03 – 4ª aula: Os Nuer, a crítica hobbesiana e política 

como sistema
Bibliografia
Evans-Pritchard, Edward. 2009 [1940]. Os Nuer. São Paulo, 

Perspectiva.
Evans-Pritchard, Edward. 2010 [1940]. “Los nuer del sur de 

Sudán” in Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Siste-
mas Políticos Africanos. México: Ciesas / Universidad Autónoma 
Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

04/04 – 5ª aula: A política como processo: a Zululândia
Bibliografia
Gluckman, Max. 2010 [1940]. “El reino Zulú de Sudáfrica” 

in Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Sistemas 
Políticos Africanos. México: Ciesas / Universidad Autónoma 
Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

Gluckman, Max [1953] 2011. “Rituais de rebelião no sudes-
te da África”. In Série Tradução. DAN/UnB. Disponível em http://
www.dan.unb.br/images/pdf/serietraducao/st%2003.pdf.

Gluckman, Max. 2009 [1958]. “Análise de uma situação 
social na Zululândia moderna” in Feldman-Bianco, Bela (org.). 
Antropologia das sociedades contemporâneas. Métodos. São 
Paulo: Editora UNESP.

11/04 – 6ª aula: Política, processo e dinâmica: a centralida-
de dos ritos de passagem

Turner, Victor. 1974 [1969]. O processo ritual. Estrutura e 
anti-estrutura. Petrópolis: Vozes.

III - Críticas aos modelos africanos
18/04 – 7ª aula: ... da Alta Birmânia e das Terras Baixas...
Leach, E. R. 1975 [1954]. Sistemas políticos de la Alta 

Birmânia. Estudio sobre la estructura social Kachin. Barcelona: 
Anagrama.

Clastres, Pierre. 1979 [1974]. A Sociedade contra o Estado. 
Porto: Afrontamento.

25/04 - 8ª aula: ... e da África...
Bibliografia
Turner, Victor. 1957. Schism and Continuity in an African 

Society. A Study of Ndembu Village Life. Manchester: Manchester 
University Press.

Webster, David. 2009. A Sociedade Chope: Indivíduo e Alian-
ça no Sul de Moçambique. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais.

02.05 – 9ª aula: “Como o colonialismo era essencialmente 
uma negação da dignidade humana e do valor do ser humano...”

Achebe, Chinua. 2009 [1958]. O mundo se despedaça. São 
Paulo: Cia das Letras.

Achebe, Chinua. 2012 [1993]. “A educação de uma criança 
sob o protetorado britânico” in A educação de uma criança sob o 
protetorado britânico. Ensaios. São Paulo: Cia das Letras.

IV - Antropologia e política na África Contemporânea
09.05 - 10ª aula: Da Canção da relva aos Espíritos de pro-

testo: conversa com o professor Peter Fry
Bibliografia
Fry, Peter. 2017 [1976]. Espíritos de protesto. Mediunidade 

e a articulação do consenso entre os Zezuru da Rodésia do Sul 
(Zimbábue). Campinas: Avakuaaty.

Lessing, Doris. 1975 [1950]. Canção da relva. Record: São 
Paulo.

16/05 – 11ª aula: Política, violência e guerra: Moçambique

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

PROGRAMA DA DISCIPLINA HZ 962 – ANTROPOLOGIA 
POLÍTICA

PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA
EMENTA DA DISCIPLINA:
Apresentação dos clássicos da Antropologia Política e os 

desdobramentos recentes da disciplina.
PROGRAMA DE CURSO:
Sem medo, podemos dizer que a política sempre fez parte 

da Antropologia como disciplina. Como poderia ser diferente? 
O projeto evolucionista era eminentemente político assim como 
o pensamento filosófico do qual se nutria. No entanto, o evolu-
cionismo se confunde com uma teoria da história, uma história 
única e linear que, se bem concede universalidade ao gênero 
humano (o que supõe uma crítica ao racismo poligenista), inter-
preta a sua diversidade a partir de diferentes estágios evolutivos 
que iriam da selvageria à civilização. Para os evolucionistas, 
seus contemporâneos primitivos estariam distantes, no tempo, 
daquela entidade política digna deste atributo, o Estado. O estu-
do de suas leis (Maine) ou de suas terminologias de parentesco 
(Morgan) nos conduziria às origens da própria humanidade e 
seu universo político seria rudimentar e condenado a sucumbir 
diante do avanço das estruturas imperiais. Por outro lado, as 
referências clássicas da Filosofia Política ora transformavam as 
sociedades exóticas em uma espécie de caos permanente, um 
estado de guerra de todos contra todos ou o reflexo de uma 
evidente decadência - que os impérios europeus tratariam de 
controlar, eliminar ou disciplinar - ora as perceberiam como um 
éden, um paraíso perdido prestes a ser corrompido inevitavel-
mente por estes mesmos impérios.

A Antropologia moderna, em suas vertentes funcionalista 
(britânica) e culturalista (norte-americana) forçaram, evidente-
mente, um descentramento em sua crítica teórica e metodoló-
gica ao evolucionismo, mas foi limitada quanto à realização de 
uma antropologia atenta ao fenômeno político por excelência. 
Neste sentido, o volume clássico Sistemas Políticos Africanos, 
organizado por E.E. Evans-Pritchard e Meyer Fortes, publicado 
em 1940, e que conta com uma introdução de Radcliffe-Brown, 
apresenta um verdadeiro programa de pesquisa que, como 
veremos, apresenta tensões internas que supõem, justamente, a 
passagem dos pressupostos funcionalistas e estrutural-funciona-
listas para uma heterodoxia que alia a sistematização de dados 
empíricos etnográficos, à comparação e à história. O seu grande 
mérito explícito está no deslocamento do político do Estado 
para o sistema, constituído por diversas instituições sociais; 
seu mérito não evidente e muito menos programático está em 
apontar para a grande transformação que tem lugar em terrenos 
africanos nas décadas seguintes: pensar a política como proces-
so. Assim, a primeira parte do curso procura enfrentar a tensão 
que supõem estes dois termos, sistema e processo, ou, em outras 
palavras, a passagem de uma antropologia sociológica para uma 
de caráter mais histórico.

Ao longo do curso, privilegiaremos os estudos africanos 
(com um breve parêntese birmâno e ameríndio) por entender-
mos que a Antropologia Política na África apresenta uma riqueza 
empírica e teórica singular. (a) De sua fundação quase que mítica 
em 1940, à crítica aos grandes modelos africanos originária das 
mesmas terras africanas e às crises vividas em meio os proces-
sos de descolonização ao longo dos anos 1960 e 1970; (b) dos 
anos 1970 à atualidade, uma antropologia atenta ao fenômeno 
político que se impõe em contextos africanos, entre aqueles que 
procuram compreender a formação de novas elites africanas e 
o vigor da etnicidade das sociedades pós-coloniais (Cohen), aos 
que se enfrentam à guerra, à centralidade das autoridades tra-
dicionais nas novas configurações estatais (Geffray, Mandani) ou 
à relevância da magia e do mundo invisível para a compreensão 
de processos políticos (Fry, Honwana, West, Geschiere).

JR., Armando. Os tipos de Estado e os problemas da análise 
poulantziana do Estado absolutista. Crítica Marxista n° 7, 1998

BUCI-GLUCKSMANN, Cristine. A problemática gramsciana 
da ampliação do Estado. Gramsci e o Estado. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1980.

CODATO, Adriano. O 18 Brumário, política e pós-modernis-
mo. Lua Nova n. 63, 2004.

CODATO, Adriano. Poulantzas, o Estado e a Revolução. 
Crítica Marxista n. 27, 2008.

COHN, Gabriel. Introdução. In: WEBER, Max. Parlamen-
tarismo e governo numa Alemanha reconstruída. São Paulo: 
Vozes, 1993.

COLETTI, Lúcio. O Estado e a revolução de Lênin. Textos 
Didáticos, IFCH/Unicamp, n° 6, 1992.

COUTINHO, Carlos Nelson. Observações metodológicas 
sobre os Cadernos do Cárcere. In: Gramsci: um estudo sobre seu 
pensamento político. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999

DIAS, Edmundo. Hegemonia: racionalidade que se faz his-
tória. In: Dias et alii O outro Gramsci. São Paulo: Xamã, 1996. 
ELIAS, Norbert. O processo civilizador, vol 2. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1993, parte I.

FREUND, Julien. A sociologia política. In: Sociologia de Max 
Weber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1987. GIDDENS, 
Anthony. Política e Sociologia no pensamento de Max Weber. 
In: Política, Sociologia e Teoria Social. São Paulo: Unesp, 1998.

GIDDENS, Anthony. O Estado-Nação e a Violência: Segundo 
Volume de uma Crítica Contemporânea ao Materialismo Históri-
co. São Paulo: Edusp, cap. 1 e 6, 2001.

IANNI, Octavio. Estado e capitalismo segundo Engels. Praxis 
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de Produção 
Simbólica, Sub-áreas de Cultura e Política, na disciplina HZ962 
- Antropologia Política, do Departamento de Antropologia, do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - IFCH, da Universida-
de Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 09:00 às 17:00 horas, na Secretaria do Departamento de 
Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.
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3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

PROGRAMA DA DISCIPLINA HZ 365 – ANTROPOLOGIA DA 
RELIGIÃO

PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA
EMENTA DA DISCIPLINA
O estudo da diversidade dos sistemas e experiências religio-

sas em diferentes tipos de sociedades, incluída aí a atualidade 
das nossas próprias culturas. O curso envolve também a leitura 
crítica de Teorias Antropológicas da Religião e o seu diálogo com 
teorias de ciências afins.

PROGRAMA
Religião no mundo contemporâneo
As transformações da religião nas últimas décadas coloca-

ram em questão o macro-processo de racionalização do mundo 
como formulado por Weber, cujo desdobramento, entre outros, 
seria a secularização que reduziria a experiência religiosa ao 
mundo privado. Contudo, ela tem se apresentado de forma per-
sistente como uma das dimensões ordenadores da vida social. 
A religião parece desempenhar um movimento paradoxal como 
se estivesse desaparecendo e ao mesmo tempo se alastrando. 
Como afirmou Geertz ao tratar do “ressurgimento islâmico”: 
“Algo sob os nossos pés mudou”. Este curso tem como objetivos, 
por um lado, oferecer aos alunos um instrumental conceitual 
para compreender os fenômenos religiosos, por outro, discutir 
as transformações daquilo que se define como da “esfera do 
religioso”.

1a. aula - Introdução ao curso.
2ª. aula – Crítica à categoria religião
Bibliografia
. Tambiah, Stanley J. “Caps. 1, 2 e 3” In: Magic, science 

and religion and the scope of rationality. Cambridge University 
Press, 1990.

. Frazer, J. G. “A magia simpática” O Ramo de ouro. SP. 
Círculo do livro,1982, 1a. parte.

3a. aula – Religião e modernidade: o desencantamento 
do mundo

Bibliografia
. Weber, M. “Rejeições Religiosas do Mundo e suas dire-

ções” In: Ensaios de Sociologia, 2a. ed., Rio de Janeiro, Zahar, 
1971.

. Simmel, Georg. “Parte I – “Religion and Modernity” In: 
Essays on Religion. Yale University.1997.

4 a. aula – A tese da secularização
Bibliografia
. Berger, Peter. “O processo de secularização”, “A secula-

rização e o problema da plausibilidade”; “A secularização e o 
problema da legitimação” In: Dossel Sagrado, Paulinas, 19985.

. Pierucci, A. Flávio. “A propósito do auto-engano da 
sociologia da religião” In: Novos estudos do Cebrap, n. 49, São 
Paulo, 2000”.

Leitura complementar
. Joas, Hans. “Foi et morale à l’âge de la contingence” In: 

Sociologie et Sociétés, vol 38, n. 1, Presses de l'Université de 
Montréal, Montréal, 2006.

5a. aula – Crítica à tese da secularização
Bibliografia
. Casanova, José. “Secularization, Enlightenment, and 

Modern Religion” In: Public Religions in the Modern World, 
Chicago and London, University of Chicago Press, 1994.

. Berger, Peter. “A dessecularização do mundo: uma visão 
global. In: Religião e Sociedade, Rio de Janeiro, ISER, 1997.

. Mariz, Cecília. “Secularização e dessecularização: comen-
tários a um texto de Peter Berger” In: Religião e Sociedade, Rio 
de Janeiro, ISER, 1997.

6a. aula – Religião: do privado ao público
Bibliografia
. Casanova, José. “Private and Public Religions” e “Conclu-

sion: The deprivatization of modern religion” In: Public Religious 
in the Modern World, Chicago and London, University of Chicago 
Press, 1994.

Geertz, Clifford “O beliscão do destino: a religião como 
experiência, sentido, identidade e poder” In: Uma nova luz sobre 
a antropologia, Rio de Janeiro, Zahar. 2001.

. “Confronto Habermas-Ratzinger (Papa Bento XVI)”. Cader-
no Mais!, Folha de São Paulo, 24 de abril de 2005.

7a. aula – Laicidade e as seitas na França
Bibliografia
. Emerson Giumbelli. “Parte II – França, historicamente” In: 

O fim da religião: dilemas da liberdade religiosa no Brasil e na 
França, São Paulo, Attar editorial, 2002.

. Hervieu-Léger “La religion éclatée: réflexions préalables 
sur la modernité religieuse” In: Le pèlerin et le converti: la reli-
gion en mouvement. France, Flammarion, 1999.

. Luca, Nathalie. “De la régulation étatique du religieux” In: 
Archives de Science Social des Religions, 122 (avril-juin) 31-37, 
Paris, 2003.

Leitura complementar
. Willaime, Jean Paul. “Les définitions sociologiques de la 

secte” In: Les “sectes” et le droit en France. Paris, Presses Uni-
versitaire de France, 1999.

8a. aula – Fundamentalismo e modernidade
Bibliografia
. Marty, Martin E. “Fundamentals of fundamentalism” In: 

Kaplan, Lawrence (ed) Fundamentalism in comparative perspec-
tive, EUA, University of Massachusetts Press, 1992.

. Grew, Raymond. “On seeking the cultural contexto f 
fundamentalism” In: Marty, Martin E. & Appleby, R. Scott (eds). 
Religion Ethnicity and Self-Identity: Nations in Turmoil, EUA, 
University Press of New England, 1997.

. Moore, John. “The creationist cosmos of protestant Funda-
mentalism” In: In: Marty, Martin E. & Appleby, R. Scott (eds). The 
Fundamenstalism Project: Accounting for Fundamentalisms, vol 
4, Chicago, The University of Chicago Press, 1994.

9a. – Religião e sociedade civil nos EUA
Bibliografia
. Bellah, Robert. “Civil Religion in America” In: Beyond 

belief: essays on religion in a post-traditional world, New York, 
Harper & Row Publishers, 1976.

. Coles, Roberta L. « Manifest Destiny Adapted for 1990s' 
War Discourse: Mission and Destiny Intertwined », In : Sociology 

5) o estudo de “cases” de restauro do Patrimônio Arquite-
tônico Brasileiro.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Religião, Mito e 
Ritual, na disciplina HZ365 - Antropologia da Religião, do Depar-
tamento de Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas - IFCH, da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 09:00 às 17:00 horas, na Secretaria do Departamento de 
Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) da Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

VII – PROGRAMA
1) a formação de um “vocabulário” da Arquitetura Clássica, 

especialmente a partir das tradições edificatórias e urbanas da 
Antiguidade grego-romana interpretada pelo Renascimento 
europeu;

2) a determinação do campo de conhecimento – conceitos, 
proposições e fundamentos, modelos e exempla – da Arquite-
tura Clássica, do texto vitruviano De Architetura (século I a.C.) 
às suas traduções e modernas versões manualísticas a partir do 
século XV d.C.);

3) as relações de convergência e de mútua inferência entre 
a pequena escala (o edifício, o monumento) e a grande escada 
(a praça, a cidade) nos contextos europeu, ibérico e americano;

4) a compreensão das técnicas de edificação e dos respecti-
vos sistemas construtivos que foram predominantes no Ocidente 
até recentemente, e que constituem parte essencial de quase 
todo o patrimônio edificado na Europa e na América Latina;
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Patrimônio 
Histórico e História da Arquitetura e Urbanismo, nas disciplinas 
HH804 – História da Arquitetura e Urbanismo do Clássico ao 
Barroco, do Departamento de História, do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas, da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 9 às 12 horas, na secretaria do Departamento de História, 
do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade 
Estadual de Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", 
Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

beth
Retângulo


	PRODUÇÃO SIMBÓLICA.pdf
	PRODUÇÃO SIMBÓLICA 2



